
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 60.582 - MT (2015/0140199-7)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : F L P 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. CARÊNCIA DE MOTIVAÇÃO IDÔNEA 
DA DECISÃO QUE RECEBE A DENÚNCIA E DAQUELA QUE REJEITA 
O PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA. DESNECESSIDADE DE 
FUNDAMENTAÇÃO PROFUNDA OU EXAURIENTE. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. A decisão que recebe a denúncia (CPP, art. 396) e aquela que rejeita o pedido 
de absolvição sumária (CPP, art. 397) não demandam motivação profunda ou 
exauriente, considerando a natureza interlocutória de tais manifestações judiciais, 
sob pena de indevida antecipação do juízo de mérito, que somente poderá ser 
proferido após o desfecho da instrução criminal, com a devida observância das 
regras processuais e das garantias da ampla defesa e do contraditório. 
2. A rejeição da denúncia e a absolvição sumária do agente, por colocarem termo 
à persecução penal antes mesmo da formação da culpa, exigem que o Julgador 
tenha convicção absoluta acerca da inexistência de justa causa para a ação penal. 
Embora  não se admita a instauração de processos temerários e   levianos ou 
despidos de qualquer sustentáculo probatório, nessa fase processual deve ser 
privilegiado o princípio do in dubio pro societate. De igual modo, não se pode 
admitir que o Julgador,  em  juízo  de  admissibilidade  da  acusação, termine por 
cercear o jus accusationis do Estado, salvo se manifestamente demonstrada  a  
carência  de  justa  causa  para o exercício da ação penal.
3. O pleito de reconhecimento da atipicidade da conduta por suposta adequação 
social do comportamento não é matéria afeita a tal fase processual, devendo ser 
analisada após o encerramento da formação da culpa, não justificando, por certo, 
a absolvição sumária do réu, nos moldes do sustentado pela defesa. 
4. Recurso desprovido. 

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, negar 
provimento ao recurso.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 13 de dezembro de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 60.582 - MT (2015/0140199-7)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : F L P 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por F. L. P. contra 
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso. 

Consta dos autos que o recorrente foi denunciado pela prática, em tese, do delito 
previsto no art. 214-A do Código Penal (e-STJ, fls. 10-12). 

Recebida da incoativa e rejeitado o pedido de absolvição sumária do réu, a defesa 
impetrou writ perante a Corte de origem, que restou rejeitado, nos moldes do acórdão assim 
ementado:

"HABEAS CORPUS - ESTUPRO DE VULNERÁVEL - RESPOSTA À 
ACUSAÇÃO - INDEFERIDO O PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA 
DO AGENTE - INCONFORMISMO DA DEFESA - AVENTADA A 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO EXARADA NA 
FASE DO ART. 397 DO CPP - INOCORRÊNCIA - PRESCINDÍVEL 
UMA ANÁLISE PORMENORIZADA - INEXISTÊNCIA DE 
FUNDAMENTO HÁBIL A ENSEJAR A ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA DO 
ACUSADO - TESE APONTADA TESE ESTÁ A DEMANDAR DILAÇÃO 
PROBATÓRIA - APLICAÇÃO DO AFORISMO IN DUBIO PRO 
SOCIETATE - ORDEM DENEGADA. Consoante a jurisprudência do STJ, 
a decisão que afasta a possibilidade de absolvição sumária não precisa 
apreciar pormenorizadamente todas e cada uma das alegações dos 
acusados, sob pena de antecipação indevida do mérito da controvérsia, 
sobretudo quando o agente não apresenta nenhum fundamento idôneo a 
porventura sustentar á sua absolvição, nos termos do art. 397 do Código de 
Processo Penal, incidindo-se na hipótese o aforismo in dubio pro societate" 
(e-STJ, fl. 138).

Neste recurso, são repisados os fundamentos deduzidos perante a Corte de 
origem, no sentindo da carência de fundamentação idônea da decisão que recebeu a denúncia, 
em clara violação do art. 93, IX, da Constituição Federal, implicando nulidade absoluta do 
decisum monocrático. Pugna, assim, pelo provimento do recurso, a fim de anular a aludida 
decisão, determinando que o Magistrado processante profira novo juízo de admissibilidade da 
peça acusatória.

Não foi deduzido pedido de liminar.
A Subprocuradoria-Geral da República manifestou-se pelo desprovimento do 

recurso (e-STJ, fls.  205-207)
É o relatório.
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EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. CARÊNCIA DE MOTIVAÇÃO IDÔNEA 
DA DECISÃO QUE RECEBE A DENÚNCIA E DAQUELA QUE REJEITA 
O PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA. DESNECESSIDADE DE 
FUNDAMENTAÇÃO PROFUNDA OU EXAURIENTE. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. A decisão que recebe a denúncia (CPP, art. 396) e aquela que rejeita o pedido 
de absolvição sumária (CPP, art. 397) não demandam motivação profunda ou 
exauriente, considerando a natureza interlocutória de tais manifestações judiciais, 
sob pena de indevida antecipação do juízo de mérito, que somente poderá ser 
proferido após o desfecho da instrução criminal, com a devida observância das 
regras processuais e das garantias da ampla defesa e do contraditório. 
2. A rejeição da denúncia e a absolvição sumária do agente, por colocarem termo 
à persecução penal antes mesmo da formação da culpa, exigem que o Julgador 
tenha convicção absoluta acerca da inexistência de justa causa para a ação penal. 
Embora  não se admita a instauração de processos temerários e   levianos ou 
despidos de qualquer sustentáculo probatório, nessa fase processual deve ser 
privilegiado o princípio do in dubio pro societate. De igual modo, não se pode 
admitir que o Julgador,  em  juízo  de  admissibilidade  da  acusação, termine por 
cercear o jus accusationis do Estado, salvo se manifestamente demonstrada  a  
carência  de  justa  causa  para o exercício da ação penal.
3. O pleito de reconhecimento da atipicidade da conduta por suposta adequação 
social do comportamento não é matéria afeita a tal fase processual, devendo ser 
analisada após o encerramento da formação da culpa, não justificando, por certo, 
a absolvição sumária do réu, nos moldes do sustentado pela defesa. 
4. Recurso desprovido. 

 

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Razão não assiste ao recorrente.
Narra a denúncia que o recorrente foi denunciado por ter supostamente mantido 

conjunção carnal com menor de 14 (quatorze), o que configura, em tese, a prática do delito de 
estupro de vulnerável.

Ao receber a incoativa, o Magistrado de 1º grau consignou:

"Uma vez demonstrada a existência de materialidade do crime e os indícios 
razoáveis de autoria que recaem na pessoa do acusado, bem como, a 
presença das condições da ação, os pressupostos processuais, justa causa e 
não sendo hipótese de rejeição liminar, não restam dúvidas que estão 
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preenchidos os requisitos do art. 41 do CPP,  razão pela qual recebo a 
denúncia (art. 396 do CPP) nos termos em que foi proposta em desfavor 
do acusado" (e-STJ, fl. 57).

Na sequência, após a oferta de resposta à acusação, o Julgador monocrático 
reconheceu não estar "presente nenhuma hipótese de absolvição sumária (art. 397 do CPP)", 
mantendo o recebimento da denúncia (e-STJ, fl. 103)

Com efeito, nada permite concluir que o Julgador deixou de analisar as razões 
expendidas na manifestação defensiva. 

Em verdade, a decisão que recebe a denúncia (CPP, art. 396) e aquela que rejeita 
o pedido de absolvição sumária (CPP, art. 397) não demandam motivação profunda ou 
exauriente, considerando a natureza interlocutória de tais manifestações judiciais, sob pena de 
indevida antecipação do juízo de mérito, que somente poderá ser proferido após o desfecho da 
instrução criminal, com a devida observância das regras processuais e das garantias da ampla 
defesa e do contraditório. 

A fim de corroborar tal entendimento, trago à colação os seguintes precedentes:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. DISPAROS DE ARMA 
DE FOGO E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO, RESISTÊNCIA E DESOBEDIÊNCIA, E DANO, AMEAÇA 
E VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO PRATICADOS COM VIOLÊNCIA  
DOMÉSTICA OU FAMILIAR. NULIDADE DA DECISÃO QUE 
RECEBEU A DENÚNCIA. DESNECESSIDADE DE MOTIVAÇÃO 
EXTENSA DO ATO QUE ACOLHE A INICIAL. MÁCULA NÃO 
CARACTERIZADA. RECLAMO IMPROVIDO.

1. De acordo com entendimento já consolidado nesta Corte Superior 

de Justiça  e  no  Supremo  Tribunal  Federal,  em regra, a decisão 

que recebe a denúncia prescinde de fundamentação complexa, 

justamente em razão  da  sua  natureza interlocutória. 2. Na espécie, 

ainda que de forma  sucinta,  o  magistrado  singular  explicitou as 

razões pelas quais  admitiu  a  deflagração  da  ação  penal,  valendo  

destacar, outrossim,  que já foi apreciada a resposta à acusação 

ofertada pela defesa,  ocasião  em que o conteúdo da peça vestibular 

foi novamente examinado  pelo  juiz,  o  que revela a inexistência de 

prejuízos ao paciente.
FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO DE PRISÃO 
PREVENTIVA. REVOGAÇÃO DA CUSTÓDIA PELO MAGISTRADO 
SINGULAR. MANDAMUS PREJUDICADO NO PONTO.
1. Sobrevindo decisão que revogou a segregação antecipada do acusado,  
constata-se a perda do objeto do writ no tocante à alegada falta de 
fundamentação da decisão que manteve a medida extrema.
2. Habeas corpus não conhecido."
(HC 357.196/SC, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 28/06/2016, DJe 01/08/2016, grifou-se.)

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
CULPOSO NA DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. ART. 302, 
PARÁGRAFO ÚNICO, II, DA LEI N. 9.503/1997. RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA. REJEIÇÃO DA DEFESA PRELIMINAR. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. ILEGALIDADE. NÃO EXISTÊNCIA. RECURSO 
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NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme em 

assinalar que "não sendo a hipótese de absolvição sumária do 

acusado, a decisão do Juízo processante que recebe a denúncia não 

demanda fundamentação complexa, sob pena de antecipação 

prematura de um juízo meritório que deve ser naturalmente 

realizado ao término da instrução criminal, em estrita observância 

aos princípios da ampla defesa e do contraditório" (AgRg no AREsp n. 
440.087/SC, Rel. Ministra Laurita Vaz, 5ª T, DJe de 17/6/2014).

2. A decisão que rejeita a resposta à acusação, apresentada na fase do 

art. 396-A do Código de Processo Penal, consubstancia mero juízo de 

admissibilidade da imputação, em que se trabalha com 

verossimilhança e não com certeza. A motivação do ato decisório 

neste momento da persecução penal deve, portanto, ater-se à 

admissibilidade da imputação, de modo a evitar o prematuro 

julgamento do mérito.
3. Não ocorreu a apontada ilegalidade a ensejar o provimento deste recurso, 
pois o Juiz de primeiro grau fundamentou, minimamente, a admissibilidade 
da imputação, ao rejeitar a defesa preliminar, dizendo que, pela natureza 
meritória, deixava o exame das teses defensivas para momento posterior e 
oportuno. Embora a defesa tenha feito alusão à "falta de justa causa" e à 
"atipicidade subjetiva da conduta" - matérias então aventadas -, na verdade, 
postulou a absolvição sumária e aduziu razões que dizem respeito ao mérito 
da impetração (que demanda dilação probatória para a formação da 
convicção), o que foi afastado pelo magistrado.
4. Recurso não provido."
(RHC 42.668/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 26/08/2015, grifou-se.)

Mais: a rejeição da denúncia e a absolvição sumária do agente, por colocarem 
termo à persecução penal antes mesmo da formação da culpa, exigem que o Julgador tenha 
convicção absoluta acerca da inexistência de justa causa para a ação penal. 

Em verdade, embora não se admita a instauração de processos temerários e 
levianos ou despidos de qualquer sustentáculo probatório, nessa fase processual deve ser 
privilegiado o princípio do in dubio pro societate. De igual modo, não se pode admitir que o 
Julgador,  em  juízo  de  admissibilidade  da  acusação, termine por cercear o jus accusationis do 
Estado, salvo se manifestamente demonstrada  a  carência  de  justa  causa  para o exercício da 
ação penal.

Cumpre destacar, ainda, que o pleito de reconhecimento da atipicidade da conduta 
por suposta adequação social do comportamento não é matéria afeita a tal fase processual, 
devendo ser analisada após o encerramento da formação da culpa, não justificando, por certo, a 
absolvição sumária do réu, nos moldes do sustentado pela defesa. 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.
É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0140199-7 RHC    60.582 / MT

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00188110620158110000  0025210012015  15832620138110020  188110620158110000  
188112015  25210012015  416802015

EM MESA JULGADO: 13/12/2016
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : F L P 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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